
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1994427 - CE (2022/0094109-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - ASSECAS
AGRAVADO : FRANCISCA ALBINO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FRANCINETE FEITOSA DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA ALBA BARBOSA
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES CRISPIM
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES FERREIRA DE CARVALHO
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES VENTURA
AGRAVADO : FRANCISCA ANADIR MARINHO BEZERRA
AGRAVADO : FRANCISCA ANDREA ARAUJO ALVES
AGRAVADO : FRANCISCA ANGELA MARIA
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DA EXTENSÃO DA 
GDPGTAS. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO 
NA FASE DE EXECUÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, firmada em precedente 
julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, segundo a qual resta 
preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido no processo de 
conhecimento, que deu origem à sentença de mérito transitada em julgado, sendo, por 
conseguinte, inadmissível a pretensão de rediscuti-la na execução, porquanto se tem 
por deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto 
ao acolhimento como à rejeição do pedido, a teor do art. 474 do Código de Processo 
Civil de 1973.
III – Em relação aos exequentes que se encontravam na inatividade na data do 
ajuizamento da ação de conhecimento, não é possível discutir, na fase de execução, o 
pagamento da gratificação considerando a proporcionalidade das aposentadorias, 
porquanto tal questão deveria ter sido arguida na fase de cognição, sob pena de ofensa 
à coisa julgada.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial dos Agravados para afastar a observância da 
proporcionalidade dos proventos no cálculo da gratificação devida.

Sustenta o Agravante, em síntese, que não merece prosperar a decisão 
monocrática, porquanto não houve o prequestionamento da matéria bem como por 
incidir, no caso, o óbice da Súmula n. 7 desta Corte quanto à análise da coisa julgada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 696/707e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, o tribunal de origem consignou que não houve ofensa 

à coisa julgada em razão do cálculo proporcional das gratificações devidas, nos 
seguintes termos (fl. 432e):

 
Não há que se falar em violação à coisa julgada, na medida em que a base 
de cálculo para a aplicação do percentual máximo da gratificação, por óbvio, 
varia de acordo com a situação de cada servidor/pensionista. Se seus 
benefícios são proporcionais, não poderia a gratificação sobre eles incidente 
ser integral.
 
No ponto, verifico que o acórdão recorrido contraria a orientação desta 

Corte, firmada em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil, segundo a qual resta preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido no 
processo de conhecimento, que deu origem à sentença de mérito transitada em 
julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão de rediscuti-la na execução, 
porquanto se tem por deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte 
poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido, a teor do art. 474 do 

Documento eletrônico VDA38366026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/09/2023 16:54:18
Código de Controle do Documento: 6cbd9852-d8fc-4412-9911-789c28298ded



Código de Processo Civil de 1973.
Eis a ementa do paradigma:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 
ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 
CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ 
QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.
1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, 
no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, 
com base no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser 
estendido a todos os servidores públicos federais, tanto civis como militares.
2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como 
ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema 
Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser compensados, no âmbito 
de execução, com o índice de 28,86%.
3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. Entretanto, 
transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao pagamento 
integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias federais 
alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade 
de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal 
que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da 
instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.
5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o 
art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos 
só poderão versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".
6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das mesmas 
Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. 
Desse modo, a compensação poderia ter sido alegada pela autarquia 
recorrida no processo de conhecimento.
7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no 
art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações e 
defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do 
pedido".
8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste 
específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta 
ausência de previsão no título judicial exequendo.
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9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012, destaque meu).
 
Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. 
CONFUSÃO. SUPOSTA CAUSA EXTINTIVA QUE ANTECEDE A 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 
COISA JULGADA.
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução ajuizados pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ para desconstituir título 
executivo judicial que fixou honorários advocatícios em favor da Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro.
2. Não se pode reabrir a discussão acerca da confusão como causa 
extintiva da obrigação estabelecida em sentença transitada em julgado, pois 
essa questão ficou acobertada pela eficácia preclusiva da coisa julgada, 
conforme prevê o art. 474 do CPC.
3. Na Execução contra a Fazenda Pública, os Embargos poderão versar 
sobre qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, a 
exemplo de pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 
desde que superveniente à sentença (art. 741, VI, do CPC).
4. Na hipótese dos autos, a alegada confusão antecede a sentença que 
transitou em julgado, de modo que não constitui fundamento suficiente para 
impedir a Execução. Nessa linha, confira-se a ratio do seguinte precedente: 
REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
20.8.2012.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.319.361/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).
 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. PROCESSO 
DE EXECUÇÃO QUE DEVE ESTAR ADSTRITO AOS LIMITES DO 
DISPOSITIVO DO TÍTULO JUDICIAL, SOB PENA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A função jurisdicional no processo de execução está adstrita aos estreitos 
limites do dispositivo do título judicial que se busca satisfazer, de sorte que 
ao Juízo da Execução, cumpre apenas dar cumprimento ao comando 
emanado do título executivo, que, na hipótese de ser proveniente de uma 
ação judicial, tem sua extensão imposta pela parte dispositiva do julgado.
2. Tem-se por preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido no 
Processo de Conhecimento, que deu origem à sentença de mérito 
transitada em julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão de 
se discuti-la na execução.
3. Recurso Especial desprovido.
(REsp 1.214.203/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2014).
 
Desse modo, em relação aos exequentes que se encontravam na inatividade 

na data do ajuizamento da ação de conhecimento, não é possível discutir, na fase de 
execução, o pagamento da gratificação considerando a proporcionalidade das 
aposentadorias, porquanto tal questão deveria ter sido arguida na fase de cognição, 
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sob pena de ofensa à coisa julgada, consoante espelham os seguintes precedentes:
 
SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO. GDPGTAS. SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS. PARIDADE. PROPORCIONALIDADE. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A Corte de origem decidiu em sentido contrário ao entendimento desta 
Corte Superior quanto ao não cabimento de qualquer distinção entre 
proventos proporcionais e integrais para fins de pagamento da gratificação, 
devendo ser respeitada a paridade entre servidores ativos e inativos. 
Precedentes.
2. Afastam-se os argumentos de ausência de prequestionamento e de 
necessidade de reexame da matéria fática dos autos, não sendo, portanto, 
caso de aplicação das Súmulas 279/STF e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.026.855/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, E SÚMULA 
284/STF. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS ALUDIDOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE DA SEGURIDADE SOCIAL E DO TRABALHO - GDASST. 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE CONCLUIU QUE O TÍTULO EXECUTIVO NÃO 
DETERMINOU A PROPORCIONALIDADE DA GRATIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. GRATIFICAÇÃO DEVIDA, DE FORMA INTEGRAL. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pelo ora 
agravado em face da decisão que, no cumprimento de sentença em sede 
de Mandado de Segurança Coletivo, determinou que a Gratificação de 
Desempenho de Atividade da Seguridade Social e do Trabalho - GDASST 
fosse aplicada, de forma proporcional, aos servidores com aposentadoria 
proporcional.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à ausência 
de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e à incidência da Súmula 284/STF, 
não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 
desta Corte.
IV. O Tribunal de origem concluiu que "nem a legislação de regência da 
matéria (Lei n.° 10.483/2002) nem o título judicial determinaram que a 
pontuação para o cálculo da gratificação de servidores fossem 
individualizadas consoante as circunstâncias específicas de cada um, como 
é o caso da proporcionalidade de proventos ao tempo de serviço".
V. No caso, o acórdão recorrido consignou que o título executivo não 
determinara que o cálculo da Gratificação em apreço fosse efetuado 
levando-se em conta a proporcionalidade de proventos, matéria 
insindicável, em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
VI. Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte, no julgamento de 
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casos similares, não havendo qualquer distinção na lei entre os servidores 
aposentados com proventos integrais e proporcionais, no tocante à forma 
de pagamento da gratificação, não prospera a pretensão de aplicação 
proporcional da vantagem. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.609.787/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/11/2017; AgInt no REsp 1.544.877/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/09/2016; AgRg no 
REsp 1.542.252/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/09/2015.
VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.350.903/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 16/9/2020).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
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configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
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conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.994.427 / CE
Número Registro: 2022/0094109-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00073391420144058100 00168748720074058100 08060847220214050000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
CONTRA AS SECAS - ASSECAS

RECORRENTE : FRANCISCA ALBINO DE OLIVEIRA
RECORRENTE : FRANCINETE FEITOSA DA SILVA
RECORRENTE : FRANCISCA ALBA BARBOSA
RECORRENTE : FRANCISCA ALVES CRISPIM
RECORRENTE : FRANCISCA ALVES DA SILVA
RECORRENTE : FRANCISCA ALVES FERREIRA DE CARVALHO
RECORRENTE : FRANCISCA ALVES VENTURA
RECORRENTE : FRANCISCA ANADIR MARINHO BEZERRA
RECORRENTE : FRANCISCA ANDREA ARAUJO ALVES
RECORRENTE : FRANCISCA ANGELA MARIA
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES POR ATIVIDADES ESPECÍFICAS - GRATIFICAÇÃO DE 
INATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 
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CONTRA AS SECAS - ASSECAS
AGRAVADO : FRANCISCA ALBINO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FRANCINETE FEITOSA DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA ALBA BARBOSA
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES CRISPIM
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES FERREIRA DE CARVALHO
AGRAVADO : FRANCISCA ALVES VENTURA
AGRAVADO : FRANCISCA ANADIR MARINHO BEZERRA
AGRAVADO : FRANCISCA ANDREA ARAUJO ALVES
AGRAVADO : FRANCISCA ANGELA MARIA
ADVOGADO : GLAYDDES MARIA SINDEAUX ESMERALDO - CE004019

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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